
TRIBUNAL	REGIONAL	ELEITORAL	DE	RORAIMA
SEÇÃO	DE	AUDITORIA	DE	GOVERNANÇA

	

ESTUDO	TÉCNICO	PRELIMINAR	/	2025

INTRODUÇÃO

Este	documento	tem	como	objetivo	apresentar	a	análise	técnica	preliminar	para	a	contratação	de	inscrições	para	o
curso	 "Auditoria	 4.0",	 no	 formato	 virtual	 (online	 -	 ao	 vivo),	 conforme	 Proposta	 IAA	 Brasil	 -	 Auditoria	 4.0
(0947264),	visando	capacitar	servidores	da	Coordenadoria	de	Auditoria	e	Diretoria-Geral.

	

1	-	DESCRIÇÃO	DA	NECESSIDADE

1.1.	Necessidade	de	atualizar	os	auditores	sobre	as	novas	tecnologias	aplicadas	em	auditoria;

1.2	Necessidade	de	adequação	do	ambiente	de	auditoria	às	tecnologias	disruptivas	utilizadas	na	organização;

1.3	Necessidade	melhorar	a	produtividade	dos	auditores	internos,	diante	do	incremento	do	carga	de	trabalho;

1.4	Necessidade	de	conhecer	novas	ferramentas	tecnológicas	de	gestão	de	riscos	e	controles	internos.

	

2	–	PREVISÃO	NO	PLANO	DE	CONTRATAÇÕES	ANUAL

A	contratação	está	prevista	nos	itens	2	e	3	do	Plano	Anual	de	Capacitação	0913700	(PAC-Aud)	para	2025,	bem	como
nos	códigos	EJE00001	e	EJE00004	do	Plano	de	Contratações	Anual	(PCA)	0912030.

	

3	–	REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO

Fundamentação:

1.	A	contratação	deverá	observar	os	requisitos	e	especificações	a	serem	estabelecidos	no	Termo	de	Referência.

2.	Além	das	disposições	do	termo	de	referência,	deverá	comprovar:

a)	Atuar	no	ramo	de	atividade	pertinente	ao	objeto	da	contratação;

b)	Não	estar	impedido	de	licitar/contratar	com	a	Administração;

c)	Estar	cadastrado	no	Sistema	de	Cadastro	Unificado	de	Fornecedores	–	SICAF,	não	estando	deverá	apresentar	a
documentação	 relativa	à	Habilitação	 Jurídica,	à	Regularidade	Fiscal,	Qualificação	Econômico	Financeira,	e	Técnica
exigida	pela	legislação;

d)	Inexistir	incrição	de	débitos	no	CADIN.

	

4	–	ESTIMATIVA	DAS	QUANTIDADES

Quantidade	de	inscrições:	5	(cinco)	inscrições	e	05	(cinco)	associações	aos	Instituto	dos	Auditores	Internos
do	Brasil.

	

5	–	LEVANTAMENTO	DE	MERCADO

Fundamentação:

O	 levantamento	 de	 mercado	 para	 esse	 tipo	 de	 contratação	 deve	 ser	 realizado	 com	 cautela,	 razoabilidade	 e
proporcionalidade.	Não	é	possível	comparar,	de	forma	direta	e	objetiva,	objetos	genuinamente	diferentes.	Lembre-se
que	estamos	contratando	treinamento	e	capacitação	por	meio	de	inexigibilidade	de	licitação.	A	qualidade	desse	tipo
de	serviço	não	é	mensurável	e	comparável.	E	então,	eventual	levantamento	de	mercado	serve	para	demonstrar	que	os
valores	cobrados	pela	empresa	a	ser	contratada	são	condizentes	com	a	realidade	de	mercado.
Não	é	possível	comparar,	de	forma	direta	e	objetiva,	objetos	singulares,	em	relação	aos	quais	não	existe	possibilidade
de	estabelecer	critérios	objetivos	para	tal	comparação.
Assim,	a	justificativa	de	preços	não	deve	se	pautar	em	eventuais	serviços	similares	existentes	no	mercado,	haja	vista
que	estamos	diante	de	objeto	singular,	que	não	pode	ser	comparado	objetivamente	sob	nenhum	aspecto	com	outros.
Por	 isso,	 para	 demonstrar	 a	 razoabilidade	 de	 preços	 em	 um	processo	 de	 inexigibilidade,	 o	 ideal	 é	 que	 a	 empresa
escolhida	demonstre	que	os	preços	ofertados	para	a	Administração	contratante	guarda	consonância	com	os	preços
que	pratica	no	mercado,	isto	é,	ofertados	para	outros	órgãos	e/ou	entidades,	como	ocorreu	no	presente	caso.
Assim	dispõe	a	Nova	Lei	de	Licitações:

Art.	 23.	 O	 valor	 previamente	 estimado	 da	 contratação	 deverá	 ser	 compatível	 com	 os	 valores
praticados	pelo	mercado,	 considerados	os	preços	 constantes	de	bancos	de	dados	públicos	 e	 as
quantidades	a	serem	contratadas,	observadas	a	potencial	economia	de	escala	e	as	peculiaridades
do	local	de	execução	do	objeto.
(...)
§	 4º	 Nas	 contratações	 diretas	 por	 inexigibilidade	 ou	 por	 dispensa,	 quando	 não	 for	 possível
estimar	 o	 valor	 do	 objeto	 na	 forma	 estabelecida	 nos	 §§	 1º,	 2º	 e	 3º	 deste	 artigo,	 o	 contratado
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deverá	 comprovar	 previamente	 que	 os	 preços	 estão	 em	 conformidade	 com	 os	 praticados	 em
contratações	 semelhantes	 de	 objetos	 de	 mesma	 natureza,	 por	 meio	 da	 apresentação	 de	 notas
fiscais	 emitidas	 para	 outros	 contratantes	 no	 período	 de	 até	 1	 (um)	 ano	 anterior	 à	 data	 da
contratação	pela	Administração,	ou	por	outro	meio	idôneo.

Sobre	isso,	vale	citar	o	Acórdão	n	º	522/2014	–	Plenário	–	TCU:

“o	preço	a	ser	pago	deve	ser	compatível	com	aquele	praticado	no	mercado,	situação	essa	a	ser
comprovada	 pelo	 (omissis)	 mediante	 a	 juntada	 da	 documentação	 pertinente	 nos	 respectivos
processos	 de	 dispensa,	 incluindo,	 no	 mínimo,	 três	 cotações	 de	 preços	 de	 empresas	 do	 ramo,
pesquisa	de	preços	praticados	no	âmbito	de	outros	órgãos	e	entidades	da	Administração	Pública
ou	 justificativa	circunstanciada	caso	não	seja	viável	obter	esse	número	de	cotações,	bem	como
fazendo	 constar	 do	 respectivo	 processo	 a	 documentação	 comprobatória	 pertinente	 aos
levantamentos	 e	 estudos	 que	 fundamentaram	 o	 preço	 estimado”.	 (TCU,	 Acórdão	 nº	 522/2014,
Plenário,	Rel.	Min.	Benjamin	Zymler,	j.	em	12.03.2014.)

Da	mesma	forma,	a	Orientação	Normativa	da	Advocacia-Geral	da	União:

Orientação	Normativa	nº	17/09	-	AGU
A	razoabilidade	do	valor	das	contratações	decorrentes	de	inexigibilidade	de	licitação	poderá	ser
aferida	por	meio	da	comparação	da	proposta	apresentada	com	os	preços	praticados	pela	futura
contratada	junto	a	outros	entes	públicos	e/ou	privados,	ou	outros	meios	igualmente	idôneos.

Importante	destacar	que,	na	avaliação	do	preço,	deve-se	ter	em	mente	que	o	objeto	da	contratação	envolve	serviços
técnicos	e	especializados,	prestados	por	empresa	notoriamente	especializada	e	referência	de	qualidade	e	excelência
no	que	faz.	Assim,	nesse	caso	a	justificativa	de	preços	serve	para	demonstrar	que	o	valor	a	ser	pago	é	condizente	com
o	praticado	pela	própria	empresa	no	mercado,	para	demonstrar	razoabilidade	de	preços.	A	avaliação	de	preços	não
deve	ser	usada	como	critério	de	escolha	por	uma	empresa	ou	outra,	porque	o	critério	de	escolha,	como	dito,	não	deve
ser	o	preço.	O	preço	funciona	como	um	referencial	de	razoabilidade.

Ademais,	o	curso	será	realizado	pelo	Instituto	dos	Auditores	Internos	do	Brasil	(IIA	Brasil),	entidade	civil	sem
fins	econômicos	que	possui	ampla	experiência	em	serviços	de	 formação,	capacitação	e	certificação	profissional	em
auditoria	 interna	 para	 seus	 associados,	 e	 apresenta	 uma	 proposta	 detalhada	 e	 alinhada	 às	 necessidades
identificadas	Proposta	IAA	Brasil	-	Auditoria	4.0	(0947264).

Com	vistas	à	aferição	da	razoabilidade	do	preço	proposto,	a	Administração	confrontou	o	valor	ofertado	com
contratações	similares	realizadas	por	outros	entes	públicos.	O	preço	global	proposto,	no	valor	de	R$	13.875,00,
corresponde	à	contratação	de	5	inscrições,	cada	uma	no	valor	de	R$	2.500,00,	totalizando	R$	12.500,00,	além	de	5
taxas	de	associação	ao	instituto,	no	valor	unitário	de	R$	275,00,	exigidas	como	condição	obrigatória	para	participação,
totalizando	R$	1.375,00.

Para	fins	de	comparação,	foram	utilizados	os	seguintes	referenciais	de	contratações	anteriores:	TRE-AP	(R$	2.500,00
por	1	inscrição),	TJ-SP	(R$	7.750,00	por	3	inscrições)	e	TRT	da	4ª	Região.

Nos	termos	do	§	4º	do	art.	23	da	Lei	nº	14.133/2021,	a	Administração	Pública	pode	adotar	como	parâmetro	de	mercado
documentos	que	comprovem	preços	praticados	em	contratações	semelhantes	realizadas	até	um	ano	antes	da
contratação.	As	evidências	documentais	anexadas	(0952028),	publicadas	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas
(PNCP),	atendem	a	esse	dispositivo	legal	e	confirmam	a	compatibilidade	dos	preços	apresentados	com	os	praticados	no
mercado.

6	–	ESTIMATIVA	DO	PREÇO	DA	CONTRATAÇÃO

O	valor	total	estimado	para	a	contratação	é	de	R$	13.875,00	(treze	mil	oitocentos	e	setenta	e	cinco	reais).

Em	atenção	ao	inciso	VII	do	artigo	72	da	Lei	n.	14.133/2021,	ao	art.	5º	da	IN	SEGES/ME	65/2021	e	ao	Acórdão	TCU
2.993/2018	 –	 Plenário,	 registra-se	 que	 o	 preço	 ofertado	 está	 conformidade	 o	 valor	 praticado	 no	 mercado,
conforme	verifica-se	em	consulta	ao	site	do	Instituto	por	meio	do	link	https://iiabrasil.org.br//cursos/auditoria-4.0		e
pesquisa	de	preços,	vide	SEI	0952028

	

7	-	DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO

A	solução	consiste	em	capacitar	 servidores	a	a	promoverem	mudanças	nas	áreas	de	Auditoria,	Gestão	de	Riscos	e
Controles	Internos	para	responder	aos	novos	desafios	das	tecnologias	disruptivas	no	ambiente	corporativo,	tais	como
ciência	de	dados,	uso	de	big	data	data	analytics	e	ferramentas	de	IA.	Ainda	serão	abordados	temas	como	estatística
aplicada	 em	 auditoria,	 governança	 de	 dados	 e	 segurança	 da	 informação,	 matérias	 de	 extrema	 importância	 na
atualidade	e	que	impactam	diretamente	as	atividades	de	gestão	de	risco	e	auditoria	interna.

	

8	–	JUSTIFICATIVA	PARA	PARCELAMENTO

O	objeto	a	ser	contratado	consiste	na	inscrição	para	um	curso	específico,	com	prazo	e	condições	únicas,	não	sendo
possível	o	parcelamento	da	contratação.

	

9	-	DEMONSTRATIVO	DOS	RESULTADOS	PRETENDIDOS

Qualificação	técnica	dos	servidores	para	implantação	da	Auditoria	4.0	no	âmbito	do	TRE/RR.

	

10	–	PROVIDÊNCIAS	PRÉVIAS	AO	CONTRATO
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Aprovação	da	demanda	e	indicação	de	servidores	para	o	curso.

Verificação	da	disponibilidade	orçamentária.

Emissão	 de	 empenho	 no	 valor	 correspondente	 à	 contratação.	 Conforme	 solicitado	 na	 proposta,	 na	 nota	 de
empenho	deve	conter	itens	separados	para	inscrição	no	curso	e	associação	ao	instituto.

	

11	–	CONTRATAÇÕES	CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não	há	contratações	correlatas	ou	interdependentes	associadas	diretamente	a	esta	demanda.

	

12	–	IMPACTOS	AMBIENTAIS

O	impacto	ambiental	da	contratação	é	mínimo,	uma	vez	que	será	realizado	na	modalidade	online.

13	–	VIABILIDADE	DA	CONTRATAÇÃO

A	contratação	é	plenamente	viável,	uma	vez	que	atende	à	necessidade	de	qualificação	dos	servidores,	possui	previsão
orçamentária	e	está	alinhada	ao	Plano	Anual	de	Capacitação	de	Auditoria	(PAC-Aud).

	

	

EQUIPE	DE	CONTRATAÇÃO	[Decisão	517	(0950559)]

	

	
Alísio	Steiner	Soares	de	Macedo

Integrante	Demandante
	

Nelson	Amaro	Junior
Integrante	Técnico

	
Cássia	Cavalcante	Alves
Integrante	Administrativo

	
	

	

	

	

Boa	Vista,	06	de	maio	de	2025.

Documento	assinado	eletronicamente	por	CÁSSIA	CAVALCANTE	ALVES,	Integrante	Administrativo,	em	12/05/2025,	às	15:10,
conforme	art.	1º,	III,	"b",	da	Lei	11.419/2006.

Documento	assinado	eletronicamente	por	NELSON	AMARO	JUNIOR,	Técnico	Judiciário,	em	12/05/2025,	às	16:06,	conforme	art.
1º,	III,	"b",	da	Lei	11.419/2006.

Documento	assinado	eletronicamente	por	ALÍSIO	STEINER	SOARES	DE	MACEDO,	Coordenador	de	Auditoria,	em	12/05/2025,
às	16:13,	conforme	art.	1º,	III,	"b",	da	Lei	11.419/2006.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.tre-rr.jus.br/autenticidade	informando	o	código	verificador
0950579	e	o	código	CRC	0AE34DAC.
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